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Por outro lado, verifica -se que os recursos afetos a esta 
solução são desviados de outras áreas de atuação, com 
grande prejuízo para áreas fulcrais da segurança social, de-
signadamente ao nível da atribuição de prestações sociais, 
cujos tempos médios de resposta sofreram um agravamento 
nos últimos anos.

Urge, por conseguinte, adotar medidas que permitam 
inverter esta situação, melhorando o circuito de comuni-
cação entre a segurança social e os cidadãos e empresas 
respondendo de forma mais célere às solicitações, através 
da associação de novas tecnologias enquanto meios privi-
legiados de resposta.

O Programa do XXI Governo Constitucional, nas suas 
linhas orientadoras para a área da segurança social, refere 
que a confiança dos cidadãos assenta, entre outros aspetos, 
na proximidade e na facilidade de acesso à informação 
relevante. Nesse sentido, preconiza -se um triplo canal de 
relacionamento com a segurança social — online, telefó-
nico e presencial —, complementar entre si, de modo a 
assegurar uma cobertura e um dimensionamento adequados 
às solicitações, impondo -se, assim, que o atendimento 
telefónico tenha uma efetiva capacidade de resposta.

Importa, também, realçar que a adoção de um novo 
modelo de atendimento, assente no reforço dos mecanis-
mos de atendimento não presencial, permite diminuir as 
deslocações aos serviços, com inerentes mais -valias ao 
nível da eficiência e de poupanças de custos para os utentes 
e para a Administração.

Para cumprir os objetivos precedentemente referidos, 
pretende o ISS, I. P., proceder à aquisição de serviços de 
gestão operacional de centro de contacto, pelo período de 
trinta e seis meses, cuja despesa corresponde ao montante 
máximo global de € 6 607 440,00, acrescido de IVA à taxa 
legal em vigor.

Assim:
Nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º e do 

n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de 
junho, mantidos em vigor pela alínea f) do n.º 1 do ar-
tigo 14.º do Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, da 
alínea b) do n.º 1 do artigo 20.º, dos artigos 38.º e 109.º do 
Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 18/2008, de 29 de janeiro, e da alínea g) do artigo 199.º 
da Constituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Autorizar o conselho diretivo do Instituto da Se-
gurança Social, I. P. (ISS, I. P.), a realizar a despesa re-
lativa à aquisição de serviços de gestão operacional de 
centro de contacto, até ao montante máximo global de 
€ 6 607 440,00, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, 
com recurso ao procedimento pré -contratual de concurso 
público, com publicação de anúncio no Jornal Oficial da 
União Europeia.

2 — Determinar que os encargos resultantes do disposto 
no número anterior não podem exceder, em cada ano eco-
nómico, os seguintes montantes, aos quais acresce IVA à 
taxa legal em vigor:

a) 2017: € 1 101 240,00;
b) 2018: € 2 202 480,00;
c) 2019: € 2 202 480,00;
d) 2020: € 1 101 240,00.

3 — Estabelecer que o montante fixado no número ante-
rior para cada ano económico pode ser acrescido do saldo 
apurado no ano que antecede.

4 — Estabelecer que os encargos decorrentes da pre-
sente resolução são suportados por verbas adequadas a 

inscrever nos orçamentos do ISS, I. P., para os anos de 
2017, 2018, 2019 e 2020.

5 — Delegar, com faculdade de delegação, no Ministro 
do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, a compe-
tência para a prática de todos os atos a realizar no âmbito 
da presente resolução.

6 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 15 de dezembro 
de 2016. — Pelo Primeiro -Ministro, Augusto Ernesto San-
tos Silva, Ministro dos Negócios Estrangeiros. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 84-S/2016
A Resolução do Conselho de Ministros n.º 55/2013, 

de 21 de agosto, autorizou, no âmbito da alienação pelo 
Estado Português de 12 aeronaves F -16 à Roménia, a 
realização da despesa destinada a suportar os encargos 
decorrentes do contrato a celebrar, nomeadamente com a 
preparação e a atualização da configuração das aeronaves 
F -16 MLU, a revisão geral dos motores, a formação, treino 
e apoio logístico inicial e a sustentação de uma equipa de 
apoio técnico na Roménia, bem como a atualização dos 
três aviões F-16 cedidos a Portugal na condição Excess 
Defense Articles (EDA).

Neste seguimento, foi celebrado o contrato n.º 0017 -1/
DGAIED/2013, relativo à alienação de aeronaves, bens e 
serviços da Força Aérea Portuguesa à Roménia. Entretanto, 
a Roménia manifestou interesse em aprofundar a coope-
ração com Portugal para a consolidação da capacidade 
operacional F -16 romena, solicitando a aquisição de equi-
pamentos de autoproteção de guerra eletrónica, bem como 
de um conjunto adicional de bens e de serviços de apoio 
logístico continuado. Porém, para permitir a alienação dos 
equipamentos de guerra eletrónica à Roménia, sem afetar 
a capacidade operacional da Força Aérea Portuguesa, é 
necessário adquirir equipamentos na condição de usados, 
que serão objeto de atualização para garantir a sua opera-
cionalidade. A aquisição, a substituição e a atualização de 
equipamentos de guerra eletrónica, assim como o conjunto 
adicional de bens e serviços de apoio logístico a prestar 
à Roménia, têm custos identificados em € 8 400 000,00. 
Estes custos serão integralmente suportados pelas receitas 
que resultam do aditamento a efetuar ao contrato de alie-
nação de 12 aeronaves F -16 celebrado com a Roménia. Os 
pagamentos da Roménia a Portugal, resultantes do adita-
mento ao contrato, serão sempre anteriores ao momento 
da realização da despesa.

O aditamento ao referido contrato, além de permitir a 
continuação e o reforço da cooperação com um país aliado, 
possibilita também uma partilha de custos entre a Roménia 
e Portugal, nomeadamente na aquisição de material, na 
manutenção de nível intermédio e na partilha dos servi-
ços, com benefício para ambas as partes. Esta partilha de 
custos, associada à utilização da capacidade sobrante e das 
competências técnicas existentes na Força Aérea, permite 
o incremento da capacidade operacional instalada, com 
um reforço da disponibilidade de equipamentos de guerra 
eletrónica que equipam vários sistemas de armas da Força 
Aérea Portuguesa.

Apesar da competência do Ministro da Defesa Nacional, 
nos termos do artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 48/89, de 22 de 
fevereiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 223/92, de 20 de 
outubro, para proceder à alienação de todo o material de 
guerra que tenha sido considerado disponível, a alienação 
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à Roménia dos sistemas de defesa de guerra eletrónica 
envolve a assunção de despesa que, nos termos dos arti-
gos 17.º e 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, 
mantidos em vigor pela alínea f) do n.º 1 do artigo 14.º do 
Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, é da competên-
cia do Conselho de Ministros.

Assim:
Nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º do 

Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, mantida em vi-
gor pela alínea f) do n.º 1 do artigo 14.º do Decreto -Lei 
n.º 18/2008, de 29 de janeiro, e da alínea g) do artigo 199.º 
da Constituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Autorizar, no âmbito do projeto para alienação 
pelo Estado Português de 12 aeronaves F -16 à Roménia, 
a realização da despesa destinada a suportar os encargos 
da Força Aérea Portuguesa com a aquisição, a substituição 
e a atualização de equipamentos de guerra eletrónica e a 
prestação de bens e serviços adicionais de apoio logístico, 
até ao montante de € 8 400 000,00 com o IVA incluído, 
quando aplicável, não podendo exceder, em cada ano eco-
nómico, os seguintes montantes:

2017 — € 5 900 000,00;
2018 — € 2 500 000,00.

2 — Determinar que os encargos orçamentais decor-
rentes da presente resolução, identificados no número 
anterior e que acrescem aos constantes da Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 55/2013, de 21 de agosto, são 
integralmente suportados pelas receitas que resultam do 
aditamento ao contrato n.º 0017 -1/DGAIED/2013, de alie-
nação de 12 aeronaves F -16, a celebrar com a Roménia.

3 — Determinar que o montante fixado no n.º 1 para 2018 
pode ser acrescido do saldo apurado em 2017.

4 — Delegar no Ministro da Defesa Nacional, com fa-
culdade de subdelegação, a competência para a prática de 
todos os atos a realizar no âmbito da presente resolução.

5 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 15 de dezembro 
de 2016. — Pelo Primeiro -Ministro, Augusto Ernesto San-
tos Silva, Ministro dos Negócios Estrangeiros. 

 FINANÇAS

Portaria n.º 345-A/2016
de 30 de dezembro

A Portaria n.º 150/2004, de 13 de fevereiro, procedeu à 
publicação, para todos os efeitos previstos na lei, da lista 
dos países, territórios e regiões com regimes de tributação 
privilegiada claramente mais favoráveis.

Em 2011, procedeu -se à alteração daquela lista para 
eliminação da República de Chipre e o Grão -Ducado do 
Luxemburgo, ambos Estados membros da União Europeia.

Decorridos cinco anos desde a última alteração, o 
Governo considera agora oportuno proceder a uma 
nova revisão, tendo em conta os desenvolvimentos 
entretanto ocorridos ao nível da implementação de 
mecanismos antiabuso no plano da tributação interna-
cional, os quais tornam, nalguns casos, desnecessária 
a manutenção de determinados países, territórios e 
regiões na lista.

Destaca -se, designadamente, a adesão voluntária de 
certos países, territórios e regiões que atualmente ainda 
constam da lista, a instrumentos legais de natureza vincula-
tiva de troca automática de informações no domínio da fis-
calidade, tanto ao nível da União Europeia como da Orga-
nização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico 
(OCDE) e a conclusão de Convenções para Evitar a Dupla 
Tributação e Prevenir a Evasão Fiscal (CDT) e de Acor-
dos sobre Troca de Informações em Matéria Fiscal (ATI).

Os mecanismos bilaterais e multilaterais de troca de 
informações são suscetíveis de permitir, relativamente aos 
países que neles participam efetivamente, o controlo da 
deslocação de patrimónios ou rendimentos para regimes 
mais favoráveis que configure uma erosão da base tributária 
portuguesa. Acresce, que a eliminação da lista não traduz 
de forma automática a desconsideração da jurisdição em 
causa do âmbito das restantes normas antiabuso dispersas 
pelo sistema tributário português que contenham critérios 
materiais adicionais alternativos à mera presença na lista 
(v.g. eliminação da dupla tributação económica de lucros 
e reservas distribuídos ou imputação de rendimentos de 
entidades não residentes sujeiras a um regime fiscal pri-
vilegiado), critérios materiais que foram reforçados pelas 
alterações legislativas introduzidas pela Lei do Orçamento 
do Estado para 2017.

Ora, no caso de Jersey, Ilha de Man e Uruguai, cumpre 
referir que são todos membros do Fórum Global sobre 
Transparência e Troca de Informações para efeitos Fiscais 
e que de acordo com a avaliação realizada por esse orga-
nismo da OCDE, Jersey e o Uruguai foram considerados 
«largely compliant» e a Ilha de Man «compliant».

Acresce, que Jersey e a Ilha de Man assinaram um ATI 
com Portugal em 2010, e no caso do Uruguai está em 
vigor uma Convenção para Evitar a Dupla Tributação e 
Prevenir a Evasão Fiscal em Matéria de Impostos sobre o 
Rendimento e sobre o Património, o qual inclui uma norma 
sobre troca de informações em matéria fiscal.

Finalmente, todas as jurisdições referidas aderiram ple-
namente ao Acordo Multilateral das Autoridades Compe-
tentes para a Troca Automática de Informações de Contas 
Financeiras, celebrado ao abrigo da Convenção relativa à 
Assistência Mútua em Matéria Fiscal da OCDE, adotada 
em Estrasburgo, em 25 de janeiro de 1988, conforme re-
vista pelo Protocolo de Revisão à Convenção relativa à 
Assistência Mútua em Matéria Fiscal, adotado em Paris, 
em 27 de maio de 2010.

Nestes termos, o Governo considera necessário proce-
der à revisão da lista constante da Portaria n.º 150/2004, 
de 13 de fevereiro, com a consequente eliminação do seu 
âmbito de aplicação de Jersey, Ilha de Man e Uruguai.

Assim, manda o Governo, pelo Ministro das Finanças, 
o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração à Portaria n.º 150/2004, de 13 de fevereiro

Para os efeitos previstos na lei, a lista dos países, territó-
rios e regiões com regimes de tributação privilegiada, clara-
mente mais favoráveis, constante da Portaria n.º 150/2004, 
de 13 de fevereiro, passa a ter a seguinte redação:

1) Andorra;
2) Anguilha;
3) Antígua e Barbuda;
4) Antilhas Holandesas;
5) Aruba;


